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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : MUNICIPIO DE DIADEMA
ADVOGADO : DIOGO BASILIO VAILATTI E OUTRO(S) - SP344432
AGRAVADO : CONSTRUTORA PORTO CONSTRUCOES E PROJETOS LTDA
ADVOGADOS : FELIPE DE BRITO ALMEIDA - SP338615

FELLIPE MOREIRA MATOS - SP345432
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO 
DE SENTENÇA. IMPUGNAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. 
DEFICIÊNCIA. INCIDÊNCIA, NO PONTO, DA SÚMULA 
182/STJ. RECURSO ESPECIAL. OFENSA A PRINCÍPIO 
JURÍDICO. NÃO CABIMENTO. ART. 884 DO CC. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. EXCESSIVIDADE. REDUÇÃO. SÚMULA 
7/STJ. 
1. Inviável a apreciação do agravo interno que deixa de atacar 
especificamente fundamento da decisão agravada, incidindo, nesse 
ponto, a Súmula 182/STJ.
2. É incabível a interposição de recurso especial fundado na ofensa 
a princípios, tendo em vista que não se enquadram no conceito de 
lei federal.
3. O Tribunal de origem não se pronunciou sobre a matéria versada 
no art. 884 do CC, apesar de instado a fazê-lo por meio dos 
competentes embargos de declaração. Nesse contexto, caberia à 
parte recorrente, nas razões do apelo especial, indicar ofensa ao art. 
1.022 do CPC, alegando a existência de possível omissão, 
providência da qual não se desincumbiu. Incide, pois, o óbice da 
Súmula 211/STJ.
4. Em sede de recurso especial, somente é possível a revisão 
da verba honorária no caso de ter sido fixada em valor irrisório ou 
excessivo, o que não se verificou na espécie, a atrair a incidência da 
Súmula 7/STJ.
5. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, não 
provido. 
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 27/09/2022 a 03/10/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

    Brasília, 03 de outubro de 2022.

Sérgio Kukina 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo 

interno interposto pelo Município de Diadema contra decisão que conheceu do agravo  

para não conhecer do recurso especial, sob os seguintes fundamentos: (I) incidência da 

Súmula 284/STF, em razão da ausência de comando normativo do art. 927 do CPC para 

sustentar a tese de deficiência de fundamentação da sentença quanto à fixação de 

honorários; (II) no que tange ao art. 884 do CC, a impossibilidade de interposição de 

recurso especial fundado em ofensa a princípios, por não se enquadrarem no conceito de 

lei federal, e a incidência da Súmula 211/STJ, por ausência do requisito do 

prequestionamento; (III) quanto ao art. 85 do CPC, aplicação das Súmulas 284/STF e 

7/STJ, por falta de comando normativo e pela impossibilidade de reexame de provas em 

sede de recurso especial.

A parte agravante, em suas razões, sustenta que, com a prolação do acórdão, 

houve a interposição de embargos de declaração, os quais foram rejeitados, de modo a 

considerar que ocorreu o prequestionamento das matérias constantes dos embargos. Por 

outro lado, argumenta clara afronta aos seguintes dispositivos: art. 927 do CPC, violação 

ao princípio processual da causalidade, aos arts. 85 do CPC e 884 do CC. Acrescenta que 

não é caso de incidência da Súmula 7/STJ, pois não há qualquer discussão de matéria de 

fato. 

Ademais, repisa as alegações de que é notória a nulidade da sentença por 

falta de fundamentação acerca do arbitramento dos honorários e alega que houve o 

desrespeito aos princípios da causalidade e do enriquecimento ilícito. Por fim, de modo 

subsidiário, requer seja provido o recurso especial para afastar a condenação em 

honorários advocatícios ou para que a agravante seja condenada no mínimo legal. 

A parte agravada apresentou impugnação (fls. 152/156).

É O RELATÓRIO.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A 

irresignação não prospera.

De início, acerca da nulidade da sentença por falta de fundamentação, a 

parte limitou-se a repisar os fundamentos tecidos anteriormente sem, contudo, tecer 

qualquer consideração apta a afastar a aplicação da Súmula 284/STJ.

Assim, a parte agravante deixou de rebater, de modo específico, o referido 
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fundamento adotado pela decisão agravada, o que atrai, nesse ponto, a incidência da 

Súmula 182 desta Corte ("É inviável o agravo do artigo 545 do CPC que deixa de atacar 

especificamente os fundamentos da decisão recorrida"). Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 182/STJ. EXAME DE MÉRITO DO 
RECURSO ESPECIAL PELA CORTE DE ORIGEM. POSSIBILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Para viabilizar o prosseguimento do agravo, a irresignação recursal há de 
ser completa, especifica e objetiva. Não basta a impugnação genérica (Súmula 
182/STJ).
[...]
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 621.634/SP, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), PRIMEIRA 
TURMA, DJe 26/10/2015)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO - ACIDENTE DE VEÍCULO - DECISÃO MONOCRÁTICA 
QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO COM BASE NA SÚMULA 182/STJ E 
APLICOU MULTA DE 1% SOBRE O VALOR DA CAUSA, FICANDO A 
INTERPOSIÇÃO DE QUALQUER OUTRO RECURSO CONDICIONADA AO 
RECOLHIMENTO DO RESPECTIVO VALOR. INSURGÊNCIA DO AUTOR.
1. Razões do agravo que não impugnaram especificamente os fundamentos 
invocados na decisão de inadmissão do recurso especial. Em razão do princípio 
da dialeticidade, deve o agravante demonstrar, de modo fundamentado, o 
desacerto da decisão agravada. Correta aplicação analógica da Súmula 
182/STJ: "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada".
2. De acordo com a jurisprudência desta Corte, mesmo que o recorrente seja 
beneficiário da justiça gratuita, é indispensável o recolhimento da multa em 
questão, pois "o benefício da assistência judiciária não tem o condão de tornar 
o assistido infenso às penalidades processuais legais por atos de 
procrastinação ou litigância de má-fé por ele praticados no curso da lide." 
(EDcl no AgRg no Resp 1.113.799/RS).
Portanto, caracterizada uma das hipóteses previstas no caput do art. 557 do 
CPC, autorizado estará o relator, desde logo, a aplicar multa sancionatória e, 
consequentemente, condicionar a interposição de qualquer outro recurso ao 
depósito do respectivo valor.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 239.360/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, DJe 1º/2/2016)

 
 
Por outro lado, conforme constou na decisão agravada, é incabível 

a interposição de recurso especial fundado na ofensa a princípios jurídicos, por estes não 

se enquadrarem no conceito de lei federal.

Em reforço:
 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. ISS. DECLARAÇÃO INEGIBILIDADE. 
PROCEDÊNCIA PARCIAL DO PEDIDO. PRETENSÃO DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7 DO STJ. 
ALEGAÇÃO DE OFENSA À LEI LOCAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 280 
DO STF.
I - Na origem, trata-se de ação ajuizada por Ciranda Cultural Editora e 
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Distribuidora Ltda. contra o Município de Jandira objetivando a declaração de 
inexigibilidade de débitos de ISS. Na sentença, julgou-se parcialmente 
procedente o pedido para declarar inexistente o débito relativo às notas fiscais 
emitidas pela empresa C&G Locações e Comércio. No Tribunal a quo, a 
sentença foi parcialmente reformada apenas julgar improcedente o pedido de 
declaração de inexistência de débito relativo à empresa Prefab Construções 
Pré-Fabricadas Ltda. Esta Corte conheceu do agravo para não conhecer do 
recurso especial.
II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que 
a Corte de origem analisou a controvérsia dos autos levando em consideração 
os fatos e provas relacionados à matéria.
Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame fático-
probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o 
qual "a pretensão de simples reexame de provas não enseja recurso especial".
III - Na espécie, o Tribunal de origem se manifestou nos seguintes termos: "(...) 
Em suma, diante da ausência de comprovação de que os materiais, cujo valor 
se pretende deduzir da base de cálculo do ISS, foram produzidos pela própria 
prestadora, fora do local da prestação dos serviços e submetidas ao 
recolhimento do ICMS, incide a regra geral, segundo a qual o valor do ISS 
deve ser calculado com base no valor total da operação, mantendo-se hígido, 
nesse aspecto, o auto de infração lavrado pelo Fisco Municipal, o qual conta 
com a presunção de veracidade e legitimidade de que goza o ato 
administrativo."
IV - Incide o óbice da Súmula n. 7 do STJ (?A pretensão de simples reexame de 
prova não enseja recurso especial?), uma vez que o acolhimento da pretensão 
recursal demandaria o reexame do acervo fático-probatório juntado aos autos. 
Nesse sentido: (AgRg no REsp n. 1.773.075/SP, relator Ministro Felix Fischer, 
Quinta Turma, DJe 7/3/2019, AgInt no AREsp n. 1.679.153/SP, relator Ministro 
Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 1/9/2020; AgInt no REsp n. 
1.846.908/RJ, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe de 
31/8/2020; AgInt no AREsp n. 1.581.363/RN, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe de 21/8/2020; e AgInt nos EDcl no REsp n. 
1.848.786/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 
3/8/2020; AgInt no AREsp n. 1.311.173/MS, relator Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, DJe de 16/10/2020.
V - Incide o óbice da Súmula n. 280/STF, aqui aplicada por analogia, uma vez 
que não é cabível a interposição de recurso especial alegando ofensa ou 
interpretação divergente de dispositivo de lei estadual ou municipal. Nesse 
sentido: (AgRg no AREsp n. 1.539.944/PR, relator Ministro Nefi Cordeiro, 
Sexta Turma, DJe de 23/6/2020, REsp n. 1.854.792/RJ, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 9/6/2020; REsp n. 1.810.850/SP, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 12/9/2019; AgInt 
no REsp n. 1.583.153/MG, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, DJe de 10/5/2019; AgInt no AREsp n. 1.264.067/MG, relator 
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe de 15/10/2018.
VI - Não é cabível a interposição de recurso especial fundado na ofensa a 
princípios, tendo em vista que não se enquadram no conceito de lei federal. 
Nesse sentido: (AgInt no AREsp n. 826.592/RS, relator Ministro Marco Buzzi, 
Quarta Turma, DJe de 13/6/2017, AgInt no AREsp n. 1.304.346/SP, relatora 
Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe de 8/4/2019; AgRg no REsp 
n. 1.135.067/SC, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 
9/11/2015.
VII - Não foi comprovado o dissídio jurisprudencial, uma vez que a parte 
recorrente não realizou o indispensável cotejo analítico, que exige, além da 
transcrição de trechos dos julgados confrontados, a demonstração das 
circunstâncias identificadoras da divergência, com a indicação da existência de 
similitude fática e identidade jurídica entre o acórdão recorrido e o(s) 
paradigma(s) indicado(s), não bastando, portanto, a mera transcrição de 
ementas ou votos. Nesse sentido: (AgInt no AREsp n. 1.242.167/MA, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 5/4/2019 e AgInt 
no REsp n. 1.903.321/PR, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
DJe de 16/3/2021 (...).
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VIII - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.012.371/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 25/4/2022, DJe de 28/4/2022.)

 
Ademais, nas razões de agravo interno, a parte limitou-se a afirmar que 

houve prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC) das matérias constantes dos embargos 

de declaração rejeitados e que todas as alegadas violações de lei federal foram 

exaustivamente debatidas.

Assim, também é caso de manutenção da incidência da Súmula 211/STJ, 

pois o Tribunal de origem não se pronunciou sobre a matéria versada no art. 884 do 

CC, apesar de instado a fazê-lo por meio dos competentes embargos de declaração. Nesse 

contexto, caberia à parte recorrente, nas razões do apelo especial, indicar ofensa ao art. 

1.022 do CPC, alegando a existência de possível omissão, providência da qual não se 

desincumbiu. Incide, pois, o óbice da Súmula 211/STJ ("Inadmissível recurso especial 

quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi 

apreciada pelo tribunal a quo."). Nessa linha de entendimento: AgInt no AgInt no 

AREsp 1.621.025/RJ, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe 

1°/9/2020.

Ressalta-se que esta Corte firmou a compreensão de que "a admissão de 

prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC), em recurso especial, exige que no mesmo 

recurso seja indicada violação ao art. 1.022 do CPC, para que se possibilite ao Órgão 

julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, 

poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei" (REsp 

1.639.314/MG, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe 10/4/2017). No 

mesmo sentido, confiram-se: AgInt no REsp 1.562.190/RS, Rel. Ministro Antonio 

Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe 18/12/2020; AgInt no AREsp 1.685.851/GO, Rel. 

Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 11/2/2021; e AgInt no AREsp 

1.677.739/SP, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 2/12/2020.

Por fim, como antes asseverado, em sede de recurso especial, somente é 

possível a revisão das verbas honorárias em caso de fixação em valores irrisórios ou 

excessivos, o que não se verificou na espécie, uma vez que estas foram estipuladas na 

quantia aproximada de R$ 600,00 (fl. 61). 

Assim, ausente circunstância extraordinária, não há como afastar a 

conclusão de que a revisão pretendida demandaria revolvimento do contexto fático-

probatório constante dos autos, providência esta vedada pela Súmula 7 do STJ.

Nesse sentido:
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PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA E AUXÍLIO-ACIDENTE. TERMO 
INICIAL DO BENEFÍCIO ACIDENTÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 23 DA LEI 
8.213/1991. AUSÊNCIA DE COMANDO NORMATIVO. SÚMULA 284/STF. 
INVERSÃO DO JULGADO. INVIABILIDADE. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. CUMULAÇÃO DE BENEFÍCIOS. 
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL 1.296.673/MG 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA, TEMA 555/STJ. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. REGIME JURÍDICIO APLICÁVEL: CPC/1973. 
MAJORAÇÃO DA VERBA HONORÁRIA. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO INTERNO DO PARTICULAR A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. O art. 23 da Lei 8.213/1991 não é apto, por si só, a sustentar a tese recursal 
relativa à alteração da data de início do benefício acidentário para fevereiro de 
1974, com o pagamento das parcelas do benefício desde então. Assim, incide o 
óbice da Súmula 284/STF em razão da ausência de comando normativo do 
dispositivo apontado como violado.
2. A adoção de entendimento diverso quanto à data de início do benefício, 
conforme pretendido, implicaria o reexame do contexto fático-probatório dos 
autos, circunstância que redundaria na formação de novo juízo acerca dos 
fatos e provas, e não na valoração dos critérios jurídicos concernentes à 
utilização da prova e à formação da convicção, o que impede o conhecimento 
do recurso especial quanto ao ponto. Sendo assim, incide no caso a Súmula 7 
do STJ, segundo a qual a pretensão de simples reexame de prova não enseja 
recurso especial.
3. A possibilidade de cumulação do auxílio-acidente com proventos de 
aposentadoria pressupõe que a eclosão da lesão incapacitante, ensejadora do 
direito ao auxílio-acidente, e a concessão da aposentadoria sejam anteriores à 
alteração do art. 86, §§ 2º e 3º, da Lei 8.213/1991, promovida em 11/11/1997 
pela Medida Provisória 1.596-14/1997, posteriormente convertida na Lei 
9.528/1997, sendo irrelevante a data do termo inicial do benefício (AgInt no 
REsp 1.907.861-RJ, Rel. Min. Gurgel de Faria, Rel. Acd. Min. Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, por maioria, julgado em 22/03/2022, DJe 29/03/2022).
4. No caso dos autos, a partir da análise do acórdão recorrido, verifica-se que, 
além de não ser possível afirmar que o requerente já apresentava a moléstia 
antes da vigência da Lei 9.528/1997, é incontroverso que ele se aposentou 
apenas em 2007, o que afasta o direito à percepção simultânea dos benefícios.
5. A majoração da verba honorária fixada pelas instâncias ordinárias 
demandaria o revolvimento do contexto fático-probatório constante dos autos, 
o que é vedado pela Súmula 7 do STJ. O referido óbice pode ser afastado em 
situações excepcionais, quando os valores arbitrados na origem forem 
irrisórios ou excessivos, hipóteses não verificadas no caso concreto.
6. Agravo interno do particular a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.973.121/SP, relator Ministro Manoel Erhardt 
(Desembargador Convocado do Trf5), Primeira Turma, julgado em 16/5/2022, 
DJe de 18/5/2022.)
 

ANTE O EXPOSTO, conheço parcialmente do agravo interno e, nessa 

extensão, nego-lhe provimento.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.059.851 / SP
Número Registro: 2022/0020756-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00078086320208260161 10427 202200207560 78086320208260161

Sessão Virtual de 27/09/2022 a 03/10/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE DIADEMA
PROCURADOR : DIOGO BASILIO VAILATTI E OUTRO(S) - SP344432
AGRAVADO : CONSTRUTORA PORTO CONSTRUCOES E PROJETOS LTDA
ADVOGADOS : FELIPE DE BRITO ALMEIDA - SP338615

FELLIPE MOREIRA MATOS - SP345432

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
CONTRATOS ADMINISTRATIVOS - TERMO ADITIVO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE DIADEMA
ADVOGADO : DIOGO BASILIO VAILATTI E OUTRO(S) - SP344432
AGRAVADO : CONSTRUTORA PORTO CONSTRUCOES E PROJETOS LTDA
ADVOGADOS : FELIPE DE BRITO ALMEIDA - SP338615

FELLIPE MOREIRA MATOS - SP345432

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/09/2022 a 03/10
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel
Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 04 de outubro de 2022
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